
 

Anais do XXVI Simpósio Nacional de História – ANPUH • São Paulo, julho 2011 1 

Estado e território no Centro-Oeste brasileiro (1943-1967). Fundação Brasil 

Central (FBC): a instituição e inserção regional no contexto sócio-cultural e 

econômico nacional 

 

DULCE PORTILHO MACIEL

 

 

Introdução 

 

 Em meados do Século XX, a região Centro-Oeste do Brasil achava-se pouco 

povoada, integrando-se de modo precário, econômica e culturalmente, à comunidade 

nacional. Compartilhava estas condições com o vasto território da Amazônia brasileira, 

ao qual, em termos fisiográficos, pertence extensa área de seu próprio território. Na 

primeira metade da década de 40, entretanto, achando-se o mundo sob a circunstância 

da segunda Grande Guerra, o governo brasileiro adotou uma série de medidas com 

vistas à efetiva incorporação dessas regiões à federação nacional. A adoção de medidas 

neste sentido guardou relação com certos elementos conjunturais da guerra; contudo, 

isto correspondia a aspirações, antigas e novas, de importantes segmentos das elites 

brasileiras, instaladas nas demais regiões do país, sobretudo na Sudeste. 

 A elaboração deste trabalho fundamenta-se em dois pressupostos, um de 

natureza geral, referente às condições do desenvolvimento histórico mundial na época 

contemporânea, sob o signo da evolução do sistema capitalista; e outro concernente ao 

contexto nacional do Brasil, no seu processo de passagem da condição de país agro-

exportador, com uma população predominantemente rural, até a situação recente, 

caracterizada pela progressiva proeminência do setor industrial na economia do país e 

pela crescente e generalizada urbanização de seus habitantes. 

 O primeiro pressuposto é de que, sob a vigência do sistema capitalista, o Estado 

atua sobre o território a fim de dotá-lo de condições propícias à produção de 

mercadorias requeridas pelo mercado, seja em escala local, regional, nacional ou 

internacional, medida pela qual contribui para a reprodução do sistema, nessas 

diferentes escalas, alternativamente, ou mediante processo em cadeia. O segundo é de 

que, na década de 1940, com desdobramentos nas décadas seguintes, uma série de idéias 

e interesses, próprios de diferentes segmentos da sociedade brasileira, convergiram no 

sentido da formulação uma dada noção de Estado, com base na qual se justificava a 
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adoção de regimes autoritários e centralizadores de governo. Os segmentos sociais de 

que se está falando teriam sido os seguintes: governantes civis, forças armadas, 

lideranças do setor industrial emergente, grupos políticos tradicionais, segmentos 

urbanos de classe média, além de outros. 

 Quanto às elites civis então no poder – representadas, de início, na figura 

emblemática do presidente Getúlio Vargas -, tratava-se de uma mentalidade longamente 

cultivada na cultura política brasileira, do personalismo autoritário. No que concerne às 

forças armadas - representadas pelo exército -, tratava-se da noção de que a democracia 

liberal não encontrava correspondência na sociedade brasileira, composta, 

predominantemente, por uma população rústica e analfabeta, incapaz, portanto, de 

participar de decisões quanto aos destinos do país. Somava-se a esta noção uma outra, 

de que as forças armadas, em razão de se constituírem na única instituição 

rigorosamente organizada do país, a ela cabia o direito de integrar-se ao Estado, se não a 

responsabilidade única pela sua condução. 

 Quanto às elites econômicas emergentes, as lideranças do setor industrial, 

tratava-se do ponto de vista de que nas relações entre o Estado e a economia, cabia ao 

primeiro dotar o pais das infra-estruturas indispensáveis para o crescimento da indústria, 

planejar e coordenar o desenvolvimento da economia nacional, compatibilizando os 

interesses e necessidades de seus diferentes setores. Ademais, cabia ao Estado, a 

regulamentação das relações de trabalho e, bem assim, o controle sobre a força de 

trabalho, principalmente o seu segmento urbano. As atividades econômico-empresariais, 

em si, deviam constituir-se em encargo da iniciativa privada, isto é, das chamadas 

“classes produtoras”.  

No que concerne às elites políticas (e econômicas) tradicionais, voltadas para 

atividades rurais, principalmente para a agricultura de exportação, bem como a certos 

segmentos das classes médias urbanas, em processo de formação, tratava-se de um 

exacerbado temor de que ideologias extremistas de esquerda pudessem expandir-se em 

meio à sociedade brasileira. Este sentimento, todavia, não era exclusivo destes últimos 

segmentos sociais, mas permeava o conjunto das elites brasileiras, que se serviam dele, 

na elaboração de argumentos para a justificação, perante a opinião pública nacional, de 

regimes autoritários de governo e, bem assim, do uso de métodos brutais de repressão a 
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movimentos de oposição a tais regimes - cite-se, na época em foco, o regime do Estado 

Novo (1937-1945) e, posteriormente, o regime militar instaurado em 1964 (1964-1985). 

O ponto de vista da necessidade da instituição de um sistema de governo 

centralizado, capaz de conduzir com mãos vigorosas os assuntos da Nação, vicejava  

inclusive nos meios “pensantes” brasileiros, ou seja, entre aqueles que refletiam acerca 

das condições sob as quais vivia o país, buscando oferecer alternativas de solução para 

os graves problemas nacionais. E este pensamento não era exclusivo dos intelectuais 

que militavam em campos como a sociologia ou a ciência política; (Fausto,2001) 

alcançava também o meio das ciências da natureza: “Através da intervenção 

autoritária..., acreditava-se possível dissolver os conflitos..., fortalecendo o organismo 

da nação, no qual um novo homem se sintonizaria à natureza e aos outros homens... sob 

as vistas do Estado. Mesclava-se a organicidade da natureza, da nação e dos indivíduos 

que a formavam.” (Duarte,2006:25) Talvez uma boa parte dos componentes deste grupo 

possa ser classificada como segmento de classe média urbana, muito embora, como se 

sabe, numerosos de seus componentes pertencessem, em realidade, a grupos de elite, 

ainda que fosse da elite econômica-política,  vinculada ao setor agrário-exportador, em 

vias de superação.                   

1. Fundação Brasil Central: improvisação e negligência 

O regime de inspiração fascista denominado Estado Novo instalou-se no país ao 

final de 1937, com o apoio de lideranças de diversos dos segmentos da sociedade 

brasileira mencionados acima. Seguiu-se a isto a inauguração, pelo governo federal, de 

uma campanha largamente difundida pela imprensa, intitulada Marcha para o Oeste. 

Dotada de claro conteúdo ideológico, no sentido da justificação do novo regime, a 

campanha continha forte apelo ao sentimento nacionalista da população brasileira, então 

avivado, diante da circunstância da guerra. Associou-se a esta campanha uma série de 

medidas tomadas com vistas ao povoamento, à ocupação econômica e à modernização 

sócio-cultural das regiões Amazônica e Brasil Central, principalmente desta última. 

Entre estas medidas, a de maior repercussão foi a criação da Fundação Brasil Central – 

FBC, em 1943. 

A instalação da FBC constituiu-se, todavia, em iniciativa improvisada, diante da 

circunstância provisória, representada pela participação do Brasil em episódios da 

guerra na Europa. Em meados de 1943, criou-se, com grande alarde na imprensa, a 
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então chamada Expedição Roncador-Xingu, cuja missão era instalar, no menor tempo 

possível, uma rota de comunicações – terrestre, aérea e de rádio-comunicação - entre a 

cidade do Rio de Janeiro, então Capital federal, e a cidade de Manaus, situada na região 

amazônica. Na época, as comunicações no Brasil realizavam-se, quase exclusivamente, 

via áreas costeiras, ainda quando era o caso de se alcançar regiões do interior, 

circunstância em que se recorriam, complementarmente, a vias fluviais de penetração 

e/ou a precários meios de transporte terrestre. A real probabilidade de ameaça externa à 

segurança da costa brasileira, decorrente do ingresso do Brasil na guerra (em 1942), 

exigia aquela medida, conforme então se argumentava. 

A FBC foi instituída ainda naquele ano, com a finalidade, segundo o ato de sua 

criação, de “desbravar e colonizar as zonas compreendidas nos altos rios Araguaia e 

Xingu e no Brasil Central e Ocidental.” A nova instituição vinculava-se diretamente à 

presidência da República, com sede na Capital federal. A primeira atribuição recebida 

pela FBC foi, todavia, a de proporcionar condições, de toda ordem, para a execução da 

tarefa a cargo da Expedição Roncador-Xingu, mencionada acima. Assumiu a 

presidência do novo órgão, o então ministro extraordinário da Coordenação da 

Mobilização Econômica, João Alberto Lins e Barros. 

O ministro fazia parte do segmento militar do Estado brasileiro, sob o regime então 

vigente, e enfeixava em suas mãos uma extraordinária gama de poderes. Na condição de 

coordenador da Mobilização Econômica, tinha como missão captar e gerir recursos 

financeiros muito vultosos, em razão do estado de beligerância em que se achava o país. 

Em desdobramento a isto, João Alberto veio a se envolver com os mais variados 

assuntos nacionais relacionados com a guerra. Um deles foi a negociação, com os 

Estados Unidos, dos então chamados Acordos de Washington (assinados em março 

de1942), pelos quais o Brasil comprometeu-se com aquele país, em variados sentidos, 

inclusive quanto ao ingresso do Brasil na guerra, na condição de seu aliado. 

Entre os Acordos de Washington, alguns diziam respeito a matérias primas 

estratégicas, encontradas na região Amazônica, aí incluídas vastas áreas do Brasil 

Central, como as bacias dos rios Araguaia, Tocantins e Xingu. Entre tais matérias 

primas, achavam-se alguns tipos de minerais e, bem assim, a borracha. O Brasil 

comprometeu-se, mediante os tratados, a dar exclusividade àquele país na compra de 

toda a produção brasileira desses materiais estratégicos. No caso da borracha, o Brasil 
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comprometeu-se a mobilizar imenso contingente de trabalhadores, a fim de que fosse 

multiplicado, em muitas vezes, o nível da produção de látex então vigente, a fim de 

suprir aquele país desta matéria prima (inclusive para a formação de estoque de 

segurança), indispensável para a indústria bélica de então. Na época, os seringais 

cultivados comercialmente na Ásia e Oceania achavam-se inacessíveis ao comércio do 

ocidente, devido à ação das forças militares japonesas. 

Na época, João Alberto tornou-se também presidente do Conselho de Imigração e 

Colonização – SIC, órgão que se encarregaria de, em conjunto com diversas instituições 

norte-americanas instaladas no Brasil – entre elas, o Banco da Borracha, constituído 

com capital de ambos os países, mas administrado por representantes dos EUA -, 

recrutar, transportar e lotar trabalhadores em pontos isolados do território amazonense, 

entregues ao comando de seringalistas privados, tradicionais exploradores de mão de 

obra, em regime de trabalho escravo e outras modalidades de trabalho servil. Consta 

que, pela ação desse órgão, cerca de 60 mil jovens brasileiros foram recrutados, a 

grande maioria na região Nordeste do país (na ocasião, assolada pela seca), e 

transferidos às pressas para a Amazônia. A estes jovens, deu-se a denominação de 

Soldados da Borracha. Ao findar-se a guerra, cerca de metade destes soldados havia 

sucumbido, despreparada que era, para atuação na floresta. Os restantes foram 

abandonados lá, à própria sorte. Ainda hoje se têm notícia de comunidades isoladas na 

Amazônia, em estado de pobreza absoluta, constituídas de sobreviventes da inglória 

Batalha da Borracha, assim chamada, e seus familiares. 

Terminada a guerra externa, em 1945, e extinto no mesmo ano, no país, o regime do 

Estado Novo, João Alberto permaneceu à frente da FBC, condição em que se 

conservaria até 1947. Mas, foi ainda durante a guerra que a FBC se estruturou, do ponto 

de vista administrativo, época em que também se inaugurou, na instituição, um estilo de 

gestão, ao mesmo tempo, arrojado e negligente, e que se tornaria ali uma tradição, 

eventualmente abandonada, mas logo resgatada, durante todo o tempo de existência da 

instituição. 

1.1. Empresas subsidiárias e outros negócios 

A FBC foi dotada, quando de sua constituição, de dupla natureza jurídica; ou seja, 

de entidade de direito público e, ao mesmo tempo, de direito privado.  Esta prerrogativa 

que lhe foi concedida, em seus estatutos, foi questionada em numerosas ocasiões, por 
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diferentes autoridades, mas jamais foi abolida por completo. Na primeira condição, ela 

pode constituir e conservar um vasto quadro de funcionários públicos, encarregados das 

rotinas burocráticas da instituição, e também outros quadros estáveis, com atuação em 

suas “bases” e “postos avançados”, em serviços de educação, saúde, saneamento, etc., 

ou em atividades de engenharia, “pacificação” de índios, experimentação em agro-

pecuária, pesquisa científica, estudos técnicos, etc. Na segunda condição, pode explorar 

negócios de variados ramos e, mesmo, realizar empreendimentos de grande vulto e 

complexidade. 

Durante a gestão de João Alberto, a FBC constituiu quatro empresas subsidiárias, 

sob a forma de sociedades, duas do tipo “limitada” e duas sociedades anônimas, todas 

elas com investimento inicial de grande monta; denominavam-se: Entrepostos 

Comerciais FBC Ltda., Transportadora Amazonas Ltda., Usina Central Sul-Goiana S/A 

e Usina Fronteira S/A. Ainda naquele período, a FBC assumiu a condição de 

administradora de uma outra empresa, a Estrada de Ferro Tocantins, de propriedade da 

União federal. 

A firma Entrepostos Comerciais Brasil Central Ltda. (depois transformada em 

Entrepostos Comerciais FBC Ltda.) tinha sede na cidade de São Paulo e filiais nas 

cidades de Uberlândia (estado de Minas Gerais), Aragarças (estado de Goiás), Belém e 

Santarém (estas, no estado do Pará). Sua finalidade era a exploração de entrepostos de 

venda de mercadorias em geral, no atacado e no varejo, instalados em certas rotas: no 

sul, entre Uberlândia e Aragarças, ao longo da “linha de penetração” aberta pela FBC -  

atravessava as regiões sul e sudoeste do estado de Goiás; na região amazônica, entre 

Belém e Santarém, pelo rio Amazonas; entre Santarém e Itaituba, pelo rio Tapajós; 

entre Belém e Tucuruí, pelo rio Tocantins. Esta empresa foi extinta em meados da 

década de 1950, após diversos episódios de malversação de dinheiros, protagonizados 

por gestores de diferentes níveis de responsabilidade.  

Ao que parece, sua administração nas rotas da região amazônica não chegou a 

alcançar sucesso, em qualquer época. Isto, talvez devido a dificuldades na reposição dos 

estoques de mercadorias, oriundas de outras regiões do Brasil, em razão das limitações 

existentes, no país, quanto aos sistemas de transporte. Naquela região, além de produtos 

industrializados vindos da cidade de São Paulo, os entrepostos deveriam distribuir 

gêneros de subsistência semi-elaborados, produzidos em estados vizinhos 
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(principalmente Goiás e Maranhão), como arroz, feijão, farinhas, etc., dos quais a região 

Amazônica tradicionalmente padecera carência. No sul, ao contrário, o movimento de 

vendas nos armazéns da firma parece ter sido bastante satisfatório, chegando mesmo a 

produzir mudança nos hábitos de consumo da população, tanto das localidades onde se 

achavam instalados, como dos habitantes das zonas rurais vizinhas.  

Este foi o caso da cidade de Caiapônia, por exemplo, no sudoeste goiano. 

(Meireles,1960:217-252) E foi também o caso, por certo, de núcleos urbanos e áreas 

rurais nas proximidades de Aragarças, cidade fundada pela FBC, logo tomada como 

centro de referência  pela população de toda a região do alto Araguaia, nos estados de 

Goiás e Mato Grosso. Nesta região, na época, de economia agro-pecuária para 

autoconsumo, relativamente desenvolvida, pela primeira vez, a população podia 

abastecer-se, regularmente, de produtos manufaturados, tanto de artigos de consumo 

imediato – tecidos, calçados, artigos de perfumaria e armarinho, medicamentos e, 

principalmente, sal (insumo indispensável na criação de gado vacum) -, como de certos 

bens duráveis – máquinas de costura, ferramentas, instrumentos agrícolas, etc.   

 A Transportadora Amazonas Ltda., outro empreendimento subsidiário da FBC, 

foi criada oficialmente em 1945, mas somente veio a adquirir condições de operar em 

1947, quando esta instituição transferiu para seu patrimônio um conjunto de 

embarcações: 2 navios e 3 lanchas. Estas embarcações tinham sido recebidas pela FBC 

como doação do Ministério da Viação e Obras Públicas que, por sua vez, as recebera da 

então extinta (por esgotamento do prazo de contrato com o governo brasileiro) The 

Amazon Telegraph Company Ltda. Na ocasião, a FBC recebera também a doação de 

cerca de 3.800 quilômetros de cabos telegráficos subfluviais, estendidos entre as cidades 

de Belém e Manaus. Inicialmente, algumas dessas embarcações deveriam ser usadas nas 

operações de recuperação dos cabos, material então muito valorizado, uma vez que 

podia servir de matéria prima na fabricação de arame farpado, cravos, pregos, etc. 

Ocorreu que, nem os cabos foram recuperados pela FBC (que transferiu o encargo da 

operação a terceiros), nem as embarcações chegaram a ser plenamente utilizadas, em 

conformidade com o que se constituía em objeto da empresa; isto é, explorar o comércio 

de navegação e transporte, em geral, ao longo do rio Amazonas e de seus principais 

afluentes pela margem direita, propiciando ligação entre a bacia amazônica e as regiões 
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do Brasil Central. O empreendimento malogrou-se, antes mesmo de haver se 

estabelecido plenamente.  

A Usina Central Sul-Goiana S/A foi implantada na localidade de Santa Helena, 

então pertencente ao município de Rio Verde, no sudoeste do estado de Goiás. 

Constituiu-se no mais vultoso e sofisticado empreendimento da FBC. Com capacidade 

para a produção de 40 mil sacas de açúcar e também 40 mil litros de álcool por ano, a 

fim de abastecer destes produtos as regiões sul-sudoeste de Goiás e leste de Mato 

Grosso, entrou em funcionamento em meados de 1945. Foi a primeira empresa do 

gênero instalada em Goiás. Todavia, apesar do seu sucesso inicial, já em 1950 achava-se 

sob a intervenção do Instituto do Açúcar e do Álcool – IAA –, devido a problemas de 

insolvência bancária. Foi privatizada, mediante a venda das ações da FBC - que 

representavam a quase totalidade do capital social da empresa -, em fins da década de 

1950, depois de uma acidentada trajetória, sob a administração dessa entidade. Nas 

décadas que se seguiram a sua privatização, esta empresa veio a se tornar um dos mais 

importantes estabelecimentos industriais do estado de Goiás, não obstante a expansão 

acelerada de empreendimentos industriais e agro-industriais neste estado, verificada no 

decorrer desse período, estes últimos, sobretudo na região em que se acha instalada 

aquela empresa, o sudoeste goiano.     

 A Usina Fronteira S/A instalou-se na localidade do mesmo nome, então pertencente 

ao município de Frutal, estado de Minas Gerais. Tinha também a finalidade de produzir 

açúcar e álcool, desta vez, para abastecimento do extremo oeste mineiro. Não obstante o 

vulto do investimento que se fez para sua implantação, seu desempenho foi medíocre, 

enquanto sua administração esteve sob a responsabilidade da FBC, em razão, 

certamente, de incúria e ineficiência em sua gestão. Já em 1948, achava-se sob a 

intervenção do IAA. Foi privatizada na mesma época que a Sul-Goiana, fundindo-se 

com outras, posteriormente. 

A Estrada de Ferro Tocantins – EFT – esteve sob a administração da FBC entre 

1945 e 1968, quando esta foi extinta. Em razão do largo tempo de duração que teve, a 

existência desta ferrovia viria a produzir efeitos também de longo prazo, na 

transformação sócio-espacial do território em que atuou. Antes de sua transferência à 

FBC, a estrada estivera em funcionamento já por cerca de 40 anos - fora inaugurada em 

1905. A EFT foi construída por iniciativa de um cidadão brasileiro (o engenheiro e 
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militar Morais Jardim), associado a um grupo de capitalistas franco-belga. Sua 

construção iniciou-se na segunda metade da década de 1890, por concessão do governo 

brasileiro, e mediante obtenção de uma série de privilégios e favores, tanto do governo 

federal, quanto do governo do estado do Pará. A finalidade da instalação da ferrovia era 

propiciar condições para o transbordo de mercadorias transportadas pela via fluvial 

Araguaia-Tocantins, entre a região Centro-Oeste e a cidade de Belém, cujo porto 

possibilitava acesso a outros mercados, do país e do exterior. Na época, o trecho 

encachoeirado do rio Tocantins entre sua junção com o Araguaia e a localidade de 

Alcobaça (depois, cidade de Tucuruí) era operação extremamente arriscada para as 

embarcações que navegavam por aquela via, a única existente para o intercâmbio de 

mercadorias entre o Planalto Central brasileiro e a região norte-oriental do país.  

O trecho da EFT inaugurado em 1905 tinha extensão de 45 quilômetros, partindo de 

Tucuruí, em direção sul – para o norte, entre Tucuruí e Belém, a navegação é livre de 

obstáculos. Em 1916, os privilégios e concessões atribuídos ao grupo original foram 

transferidos para uma nova empresa, a Companhia das Estradas de Ferro do Norte do 

Brasil, ocasião em que sua extensão era de 82 quilômetros. Em 1920, a ferrovia foi 

arrematada pela União federal, em razão da incapacidade da nova empresa em dar 

cumprimento ao contrato que firmara. Entre este ano e 1945, o funcionamento da 

estrada foi precário ou esteve paralisado. Contudo, neste tempo, a implantação dos 

trilhos fora estendida até o Km 117, onde surgiria o povoado de Jatobal. As condições 

técnicas deste último trecho da ferrovia eram, entretanto, precárias.  

A EFT foi transferida a FBC pela União federal, em regime de administração 

delegada. A partir daí, até a extinção desta última, a ferrovia esteve em funcionamento, 

muito embora, em dadas ocasiões, em condições extraordinariamente precárias. Neste 

período, a FBC providenciou a remodelação dos trechos mais vulneráveis da ferrovia e 

dotou-a de instalações complementares, como estações terminais - em Tucuruí e Jatobal 

–, “paradas” – Mestre Leopoldino, Breu Branco, Pucuruí e Remansão do Centro - e 

instalações portuárias anexas às estações. Todas estas estações e paradas deram origem 

a aglomerados urbanos, logo tornados pontos de referência para as populações rurais, 

progressivamente estabelecidas em áreas adjacentes à via férrea.  

Com o correr do tempo, estas localidades foram sendo dotadas, por iniciativa da 

FBC, de alguns serviços públicos mínimos – escolas e postos de saúde – e, mesmo, de 
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certas facilidades do mundo moderno, como: serviço de rádio-comunicação, telégrafo, 

energia elétrica, etc. Em diversos períodos, ao longo desse tempo, a gestão da EFT foi 

exercida de maneira negligente e/ou claramente corrupta. Não obstante isto, a estrada 

veio a se constituir em eixo vital para o povoamento e o desenvolvimento de atividades 

econômicas, do vasto território das regiões do médio Tocantins e baixo Araguaia – 

porções dos estados do Pará, Mato Grosso, Goiás (território atualmente pertencente ao 

estado do Tocantins) e Maranhão. A ferrovia foi desativada pelo governo militar pós-

Revolução de 1964, na década de 1970. Nesta época, aquela área passou a constituir-se 

em objeto de grandes projetos de investimento, nos ramos de produção de energia 

elétrica e exploração de minérios, responsáveis por transformações de enorme 

magnitude, na configuração sócio-espacial e ambiental daquela porção do território 

brasileiro.    

Além desses empreendimentos propriamente empresariais (do ponto de vista 

formal), a FBC realizou outros investimentos de monta, em atividades de considerável 

complexidade. Entre estes, cabe menção o caso de uma fábrica de cal, instalada na 

localidade denominada Vila Maria, então pertencente ao município de Caiapônia, um 

dos centros de atividades da FBC. A FBC realizou, por si própria ou por encomenda, 

numerosos estudos técnicos, muito embora não dispusesse, em sua estrutura, de um 

setor voltado especificamente para atividades desta natureza. Nesta área, as atividades 

de prospecção mineral destacaram-se das demais. E foi assim que em 1948 se 

descobriu, naquela localidade, uma jazida de calcário com um potencial estimado de 

2.500.000 toneladas métricas.  

Tratava-se de um tipo de calcário cuja composição o tornava apropriado para a 

fabricação de cimento, produto então escasso e de elevado custo, no Brasil. A 

descoberta ocorreu, porém, numa época em que a FBC já não contava com a abundância 

de recursos financeiros de que era dotada enquanto esteve sob a gestão do ministro João 

Alberto. Assim, a nova administração da FBC optou por instalar ali uma moderna 

fábrica de cal, a primeira do estado de Goiás. Sua produção passou a abastecer, desde 

então, toda a região sudoeste deste Estado, assim como áreas do leste mato-grossense. A 

importância desta produção para as condições de vida nessas regiões superou, em muito, 

o seu significado para a construção civil, visto que a cal pode ser usada, eficazmente, no 

combate a uma série de endemias próprias daquelas regiões. Esta fábrica, assim como 
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uma gleba de terras no seu entorno, também de propriedade da FBC, após terem sido 

tomadas a esta instituição pelo Banco do Brasil - em razão de dívidas não resgatadas -, 

foi arrematada, em leilão, por uma empresa privada. Esta empresa continua atuando no 

local, agora na fabricação de brita e calcário, este último, um insumo indispensável na 

produção agrícola em grande escala, a atividade econômica regional mais importante, 

na atualidade. 

Outro empreendimento de vulto foi realizado pela FBC na região do médio 

Tocantins e baixo Araguaia, no estado do Pará, em terras da Estrada de Ferro Tocantins. 

Tratou-se do Serviço de Exploração de Madeiras – SEM, criado em 1951. A gerência 

deste empreendimento foi entregue a um cidadão de nacionalidade polonesa, cujos 

conhecimentos técnicos no ramo eram excepcionais, para a época, no meio brasileiro. 

Seus projetos encontraram aprovação e apoio em órgãos técnicos como o CNP (futuro 

CNPq) e a FAO (organismo da ONU). Era ele também capaz em atividades de gerência, 

visto que pode alcançar excelentes resultados de produção, em curto espaço de tempo.  

Em 1953, a FBC, por meio dessa sua unidade, era o maior produtor brasileiro de 

madeiras roliças, das espécies então mais valorizadas nos principais mercados 

madeireiros, o mogno (swietenia macrophylla)  e o cedro vermelho (cedrella odorata). 

O SEM produzia também madeira serrada, destas duas espécies. A distribuição 

(inclusive para o mercado externo) desta produção esteve a cargo de uma empresa 

privada, constituída especialmente para este fim, denominada Seleção Industrial de 

Artefatos de Madeira S/A - BRASSELVA S/A -, com sede em São Paulo.  Em 1954, o 

SEM foi extinto, sem jamais ter adquirido existência legal (registro em Junta Comercial, 

por exemplo), e sem que as receitas advindas de suas atividades, para a FBC, tivessem 

sido adequadamente contabilizadas. 

A FBC explorou, ainda, uma grande variedade de outros negócios. No setor 

primário da economia, atuou em: hortifruticultura, pecuária (bovina e suína), apicultura, 

extração de madeiras, etc. Em ramos dos serviços, atuou em: hotelaria, bar, restaurante, 

etc.; transportes – de cargas e de passageiros; diversões – cinema, por exemplo - e 

serviços hospitalares.  Em atividades industriais, explorou: serrarias, beneficiamento de 

cereais, cerâmicas, fábrica de formicida (preparado químico para eliminar formigas, 

então, a pior “praga” para a agricultura), etc. 
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1. 2. Rotas de comunicação, cidades, postos avançados: orientação contingente  

 A FBC foi atribuída, como já foi dito, como prioritária e imediata missão, o 

apoio à implantação de uma rota de comunicações, pelo interior do Brasil, entre as 

cidades do Rio de Janeiro e Manaus. O cumprimento desta missão não era, porém, 

tarefa fácil: grande parte do território a ser transposto era ainda desconhecida, pelo 

“homem branco”, assim chamado – numerosos  (e, provavelmente, hostis) grupos 

indígenas habitavam, então, na região a ser percorrida. Assim, os gestores da FBC 

deliberam iniciar sua atuação por uma área não apenas conhecida, mas já dotada de 

diversos elementos de conforto próprios da vida moderna. A “linha de penetração”, 

como então foi chamada, iniciou-se em Uberlândia, no sudoeste do estado de Minas 

Gerais, cidade já dotada de vias terrestres de transporte – rodovias e ferrovia -, campo 

de pouso para aviões, telégrafo, etc. Instalou-se aí a primeira base de operações da FBC. 

Sua finalidade era oferecer apoio logístico às equipes das “frentes”, ou seja, aquelas que 

atuavam ao longo da linha de penetração. A esta base agregou-se, em seguida, um 

estabelecimento da firma Entrepostos FBC Ltda. (armazém e depósito de mercadorias 

para distribuição a armazéns de outras localidades), uma fábrica de formicida e uma 

fazenda-modelo, esta, para servir de campo de experimentação e demonstração, quanto 

a novas técnicas em agricultura e pecuária, novas culturas, etc.      

 Esta primeira linha de penetração iria atingir Aragarças, na fronteira com o 

estado de Mato grosso, atravessando o território sul-sudoeste do estado de Goiás. Por 

ela se construiu uma rodovia (dotada de pontes, pontilhões, etc.), a primeira, em Goiás, 

implantada segundo técnicas modernas de engenharia. A tradicional cidade goiana de 

Caiapônia situa-se nesta linha. Ali foi instalada uma nova “base”, equipada com sistema 

de rádio-comunicação, e à qual se agregou um armazém dos Entrepostos FBC, uma 

pequena indústria de cerâmica (a primeira, do sudoeste goiano), um serviço de 

atendimento médico, além de outros. A cidade foi dotada de um aeroporto e seu 

município recebeu uma caieira (como já foi dito), instalada segundo tecnologia 

avançada, para a época. Graças à existência desse aeroporto, a Panair do Brasil incluiu a 

cidade em uma de suas rotas regulares.  

A partir daquela época, aviões da FBC cruzavam incessantemente os céus do 

sudoeste goiano. Pode-se presumir que grande parte da população regional tenha 

conhecido aviões antes do que automóveis, ou outros veículos automotores. Na época, o 
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transporte pessoal e de cargas na região era feito principalmente em lombo de animais 

(cavalares e muares). Veja-se o depoimento de um funcionário (citadino) da FBC: “Em 

nossas andanças..., topamos com mais de uma tropa de burros, em demanda do 

Araguaia. São oitocentos quilômetros bem medidos [entre Uberlândia e Aragarças]. 

Viagem para outros tempos...” (Meireles,op.cit.:243)        

 Esta rota passava por outras duas tradicionais cidades goianas, Rio Verde e 

Jataí, ambas já anteriormente ligadas a Uberlândia, por precária estrada de rodagem – 

construída (na década de 1920) e explorada, mediante cobrança de pedágio, por uma 

empresa privada, a Companhia Sul-Goiana de Viação S/A. Além de remodelar este 

trecho da estrada propriamente dita, a FBC construiu ali, entre outras obras de arte, uma 

ponte sobre o Rio dos Bois (um dos formadores do rio Paraná), obra de considerável 

envergadura e complexidade técnica. A elaboração de seu projeto demandou a 

realização de demorados estudos, da parte de especialistas da FBC neste campo. A 

experiência adquirida com a sua construção foi de grande serventia, posteriormente, na 

implantação das outras numerosas obras de arte, ao longo da rota. No município de Rio 

Verde, a FBC instalou, além da Usina Central Sul-Goiana, já mencionada, uma granja-

modelo para, como no caso da fazenda de Uberlândia, servir de campo de 

experimentação e demonstração, desta vez, em hortifruticultura e criação de animais de 

pequeno porte.   

 A obra de maior envergadura e complexidade, entre as realizadas pela FBC, foi, 

porém, a implantação da cidade de Aragarças, às margens do rio Araguaia, nas 

proximidades da Serra do Roncador (esta, já no estado de Mato Grosso). Ali se instalou 

a mais importante “base” de operações da FBC, considerada “ponto zero” das atividades 

da Expedição Roncador-Xingu. A região escolhida para sua instalação era habitada, até 

então, por famílias de fazendeiros esparsamente assentadas e, principalmente, por uma 

população nômade de garimpeiros. Naquela zona, até então, um único aglomerado 

urbano chegara a se sedimentar, o povoado de Baliza, na margem direita do rio 

Araguaia, a montante do local a ser instalada a nova cidade.   

 Por décadas, a área escolhida para sua instalação constituiu-se em verdadeiro 

canteiro de obras. Já de início, além de um pequeno número de construções para abrigar 

a sede administrativa da FBC, servir de moradia para seus funcionários graduados e 

abrigar, temporariamente, os trabalhadores braçais, instalou-se ali um aeroporto, dotado 
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das necessárias instalações complementares. Depois, entre outras edificações, 

paulatinamente foram sendo construídos: um hospital, um hotel, um templo católico, 

escolas, cinema, cantina, quadra de esportes e, ademais, um conjunto, periodicamente 

expandido, de casas residenciais para funcionários. No começo da década de 1950, a 

cidade foi objeto de um projeto urbanístico, o que a inclui entre as primeiras cidades 

planejadas do Brasil. A partir de então, desenvolveram-se as obras de urbanização 

referentes aos espaços públicos – ruas, praças, etc. -, incluindo-se aí o tratamento 

paisagístico, tal como estabelecia o projeto.   

Nesta época, a cidade passou a ser servida de energia produzida por usina 

hidrelétrica, de sistema público de abastecimento de água e de serviço urbano de 

telefonia. Seu aeroporto passou a receber, regularmente, aviões de companhias aéreas 

comerciais e a servir de campo de pouso, tanto para o Correio Aéreo Nacional – CAN, 

como para a Força Aérea Brasileira – FAB. O hospital da FBC, por seu lado, o único da 

vastíssima região do Araguaia, passou a constituir-se em verdadeiro centro de 

peregrinação, para os habitantes daquela zona (na época, flagelados por diversas 

endemias), inclusive para a população indígena, então ali relativamente numerosa.  

Ainda na década de 50, construiu-se a ponte, até hoje ali em funcionamento, 

sobre os rios Araguaia e Garças. Nesta ponte, o que se constituiria, a exemplo da 

maioria dos casos, em seu vão central, apóia-se sobre um trecho de terra firme, 

denominado “pontal”, existente no local de junção dos dois rios. Àquela altura, outro 

núcleo urbano havia se instalado e expandido na outra margem do rio, a cidade de Barra 

do Garças, atualmente, o mais importante centro urbano da região leste de Mato Grosso.  

Não é possível calcular o valor que teve a construção desta ponte, no sentido de 

favorecer o povoamento e o desenvolvimento econômico de ambos os estados por ela 

servidos, sobretudo da zona mato-grossense do vale do Araguaia. Nesta zona, a partir de 

então, foram surgindo, um a um, numerosos aglomerados populacionais, alguns deles 

depois constituídos em importantes centros urbanos regionais.  

Na realidade, esses núcleos de povoamento surgiram, em primeiro lugar, ao 

longo da rota que a FBC foi abrindo, progressivamente, em direção à bacia do rio 

Xingu. No entanto, logo depois, outros foram se constituindo, de modo espontâneo, por 

todo o vale. Mais tarde, a FBC iria colaborar no estabelecimento de vias terrestres de 

transporte (ainda que precárias) entre estas localidades, promovido principalmente pela 
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iniciativa de agentes locais, como prefeitos, fazendeiros, empresas agrícolas ou 

pecuárias, etc. Estas vias acabaram alcançando o tradicional povoado ribeirinho de São 

Miguel do Araguaia, no nordeste de Mato Grosso.  

A FBC instalou, ainda, outro centro urbano na rota Araguaia-Xingu, a cidade de 

Xavantina, às margens do rio das Mortes (afluente do Araguaia, pela margem esquerda), 

também este, para lhe servir de base de apoio às operações ao longo da “linha de 

penetração”, em seu avanço, em direção ao Xingu – mais tarde, também ao Tapajós, 

como se verá adiante. Também este centro foi dotado, embora mais modestamente que 

Aragarças, de infra-estruturas urbanas e serviços coletivos básicos. As terras ao longo 

da rota a ser aberta pela FBC pertenciam a esta entidade, que as recebera, em doação, do 

governo de Mato Grosso. No trecho entre essas duas cidades, numa área denominada 

Vale dos Sonhos, a FBC desenvolveu um projeto de colonização agrícola e implantou 

um pequeno núcleo urbano, este, para oferecer apoio às atividades do projeto.  Este 

núcleo deu origem à atual cidade de Vale dos Sonhos. Outros aglomerados urbanos 

surgiram, espontaneamente, como foi dito, às margens da rota – Pindaíba, por exemplo. 

Foi o de Xavantina, todavia, o que se desenvolveu de modo mais intenso, vindo a 

constitui-se, hoje, em importante centro de apoio a agro-pecuária comercial da região e, 

bem assim, um pólo de produção agro-industrial de porte considerável.  

Voltemos, aqui, ao assunto da tarefa da qual deveria se desincumbir a FBC, 

mediante as atividades da Expedição Roncador-Xingu, ou seja, implantar uma rota de 

comunicações, pelo interior do Brasil, entre a Capital federal e a cidade de Manaus. A 

linha de penetração iniciou-se, como foi dito, em Uberlândia, no sudoeste de do estado 

de Minas Gerais. O primeiro trecho desta linha de penetração iria atingir o alto curso do 

rio Araguaia, divisa entre os estados de Goiás e Mato grosso. Nesta região, instalou-se 

uma base de operações da FBC, na localidade onde seria implantada a cidade de 

Aragarças. As atividades da FBC nesta base desenvolviam-se ao mesmo tempo em que 

as executadas pelas equipes encarregadas das operações no primeiro trecho da linha. 

Nessa localidade, iniciava-se um novo trecho, que deveria atingir as margens do alto rio 

Xingu, a partir de onde, por via fluvial, alcança-se Manaus. O território compreendido 

entre esta base e o ponto final da rota a ser implantada era, em sua quase totalidade, 

desconhecido. 
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Neste trecho da linha de penetração, as operações eram de dupla natureza e 

desenvolviam-se em ritmos diferentes; isto é: de uma parte, equipes denominadas 

“vanguarda” avançavam em primeiro lugar, através de “picadões”, por elas mesmas 

abertas, em direção (grosseiramente calculada) ao alto Xingu; de outra, desenvolviam-se 

os trabalhos de “retaguarda”, de complexa e demorada execução – nisto incluída, como 

se viu atrás, a implantação de dois centros urbanos, Aragarças e Xavantina. Entendia-se, 

na época, que as operações das equipes de “vanguarda” referiam-se à Expedição 

Roncador-Xingu, propriamente dita, enquanto que as do pessoal da “retaguarda” diziam 

respeito a FBC, em conjunto. As equipes de vanguarda conseguiram alcançar os 

principais rios formadores do Xingu  antes do término da Segunda Guerra, em 1945, 

mas somente em 1947, iriam se estabelecer no Xingu, propriamente dito – a partir da 

junção dos seus três principais formadores, os rios Coluene, Ronuro e Batovi. Todavia, 

a chamada “linha de penetração” não teria seu ponto final ali. Por deliberação superior – 

tomada devido a gestões do Ministério da Aeronáutica -, ela iria prosseguir em direção 

noroeste, até alcançar a margem direita do rio Tapajós, no local onde se acha, hoje, a 

cidade de Jacareacanga.   

O pessoal de retaguarda permaneceria atuando, ao longo do tempo de existência 

da FBC, no sentido de levar avante suas atividades, segundo o traçado da linha de 

penetração, demarcado pelas equipes de vanguarda. No entanto, as equipes 

encarregadas dessas operações, ao atingirem Xavantina, estacionaram-se. 

Periodicamente, um novo esforço era despendido, no intuito de se levar avante as obras, 

principalmente quanto à construção da rodovia. Contudo, apenas já em época próxima à 

extinção da FBC, as operações de retaguarda alcançaram Garapu, um dos “postos 

avançados” da entidade, instalado cerca de duas décadas antes, na região do Xingu. 

Nesta localidade, a FBC iniciou a implantação de um projeto de colonização agrícola, 

origem da atual cidade de Garapu. 

O momento da redemocratização do Brasil, em 1945, marcou para a FBC, 

instituição, na época, praticamente recém-nascida, o início de uma longa e agônica 

trajetória. No decorrer das décadas seguintes, suas sucessivas administrações lutaram 

tenazmente, e quase de forma exclusiva, no sentido de garantir sua conservação. Pouco 

mais foi possível realizar. Uma crise financeira crônica, com a qual lidaram estas 

administrações, ao longo do tempo, resultara das próprias condições sob as quais a 
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instituição fora constituída, ou seja, compreendendo um largo leque de iniciativas, em 

diferentes direções, quase todas ambiciosas, sem que preliminarmente se tivessem 

constituído quadros de recursos humanos, suficientemente dotados de competência 

técnica e gerencial, para levar avante, com sucesso, aquelas iniciativas.  A dimensão dos 

prejuízos que recaíram sobre a FBC – e, portanto, os cofres públicos –, em virtude do 

insucesso de suas iniciativas, tanto as empresariais propriamente ditas, como outras, 

dificilmente pode ser avaliada, adequadamente.  

Mas, a crise financeira alimentou-se também, continuamente, de condições 

produzidas por essas próprias administrações. Está-se aqui falando, principalmente, do 

inchaço que foi sendo produzido na máquina administrativa da instituição, tanto no que 

dizia respeito a sua sede administrativa - primeiro na cidade do Rio de Janeiro e, a partir 

de 1960, em Brasília -, como em suas bases de operações, neste caso, sobretudo as que 

tiveram longa duração, o caso das de Aragarças e Xavantina – as que se acharam 

instaladas em Uberlândia e Caiapônia foram desativadas na década de 50, esta primeiro 

que aquela.  

Além dessas suas condições, digamos, endógenas, a FBC sofria, 

permanentemente, impactos diretos das injunções políticas experimentadas pelo país, 

numa época particularmente conturbada de sua história, sob um regime dito liberal-

democrata. Nessa época, os poderes constituídos no Brasil sofriam permanente pressão 

de poderosos grupos políticos e econômicos, avessos a regimes políticos liberais. E a 

vulnerabilidade da FBC em face de tais injunções devia-se, em boa parte, ao fato 

mesmo dela achar-se vinculada diretamente à presidência da República. Esta situação, 

muito vantajosa em época de centralismo autoritário, o caso do período do Estado 

Novo, agora se tornava, em certa medida, desvantajosa.  

Durante o tempo em que a trajetória da FBC evoluía segundo as condições 

mencionadas, as suas equipes de vanguarda perseveravam na faina de, em meio à 

natureza virgem, estabelecer e conservar postos avançados de “civilização”. Em 

colaboração com a Força Aérea Brasileira, estabeleceu uma cadeia de postos avançados 

– ou “postos de apoio”, como eram denominados pela FAB – entre Aragarças e 

Jacareacanga, este às margens do rio Tapajós, no estado do Pará. Tais postos 

compunham-se de um campo de pouso, dotado de sistema de apoio à segurança de vôos, 

e de um pequeno conjunto de edificações rústicas, para abrigar equipes ali 
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temporariamente estacionadas. A seqüência destes postos era a seguinte: Aragarças, 

Matrinchã, Xavantina, Campo dos Ìndios, Tanguro, Garapu, Coluene, Xingu, Jacaré, 

Diauarum, Arraias, Teles Pires, Cachimbo, Cururu, Cabroá e Jacareacanga. Diversos 

desses postos deram origem a núcleos de povoamento, notadamente Cachimbo e 

Jacareacanga, atualmente, importantes centros urbanos do estado do Pará.   

 

Notas finais 

 

Lembremos, agora, da finalidade para a qual a FBC foi criada, segundo seus 

estatutos; isto é: “desbravar e colonizar as zonas compreendidas nos altos rios Araguaia 

e Xingu e no Brasil Central e Ocidental”. E estas eram as únicas coordenadas pré–

estabelecidas, segundo as quais a FBC deveria orientar suas ações, visto que, em 

nenhuma época, esta instituição teve que pautar sua atuação segundo planos ou 

programas de longo prazo e caráter abrangente, aprovados por alguma instância 

superior, fossem seus próprios, regionais  ou nacionais. Por achar-se vinculada 

diretamente à presidência da República, sua relação de subordinação limitava-se à 

pessoa do presidente. Deste modo, em realidade, a instituição era livre para definir e, 

eventualmente, redefinir seus programas de trabalho.  

Em sendo a FBC uma instituição oficial, mantida pelos cofres públicos, tratava-

se de um caso fora dos padrões, no contexto brasileiro de administração pública. E 

foram estas suas condições que garantiram sua existência, visto que suas aventuras 

empresariais malograram-se, uma a uma, em curto espaço de tempo. Sua sobrevivência 

deveu-se às dotações que lhe eram consignadas, anualmente, no orçamento da União. 

Ademais, a partir de 1954, complementarmente a isto, receberia verbas, regularmente, 

de convênios que firmava com a Superintendência do Plano de Valorização Econômica 

da Amazônia – SPVEA – (órgão da administração federal), para a execução de projetos 

concernentes a vias de transportes, em áreas da região amazônica, aí incluída uma 

parcela da região Centro-Oeste, compreendida na chamada “Amazônia Legal”. A 

Estrada de Ferro Tocantins foi a principal beneficiária da cooperação oferecida pela 

SPVEA a FBC.     

E a FBC desviou-se daquelas coordenadas referidas acima, já por si, 

frouxamente definidas. O que significaria para as autoridades da época, por exemplo, o 
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termo “desbravar”, ou mesmo o outro, “colonizar”? A que áreas territoriais referiam-se 

com as expressões “Brasil Central” e “[Brasil] Ocidental”? A que área ou áreas 

territoriais elas se referiam como “zonas compreendidas nos altos rios Araguaia e 

Xingu” – tratar-se-ia de uma dada área de território na qual as duas zonas se inseriam? 

Ou, diferentemente disto, tratava-se de duas áreas distintas?  Neste último caso, a 

indefinição pode ser explicada pelo fato de que, na época, toda a imensa porção do 

território nacional em que nascem estas duas bacias hidrográficas era desconhecida. 

Segundo uma expressão que se usava na época, ela constituía-se de “manchas brancas”, 

na cartografia brasileira. A missão dos integrantes da Expedição Roncador-Xingu, sob a 

direção da FBC, seria, portanto: “entrar em contato com os „brancos‟ das nossas cartas 

geográficas.” (Villas Bôas,1994:24) 

A expressão “Brasil Central”, do mesmo modo, era destituída de clara definição, 

quanto aos seus limites territoriais. Contudo, pode-se aceitar que, ainda que grosso 

modo, essa expressão compreendesse pelo menos duas sub-regiões brasileiras, ambas, 

em grande parte, hoje entendidas como integrantes da região Norte do país. Vejamos 

como foi descrita uma delas, por pioneiros da Expedição (os irmãos Villas Bôas, 

personagens de quem vou tratar mais à frente, neste trabalho): “O GRANDE sertão do 

Brasil Central, compreendido entre o rio Araguaia e seus afluentes da esquerda, a leste, 

o Tapajós com seus formadores a oeste, os chapadões mato-grossenses ao sul, e uma 

linha correspondente aproximada ao paralelo 4 (L.S.), que corta aqueles rios... com uma 

área de aproximadamente um milhão de quilômetros quadrados...” (Id.,ibid.:41-42) 

Vejamos, agora, como aqueles mesmos indivíduos descreveram uma outra: “O Alto 

Xingu, bem no centro do país, é uma extensa planície quase toda coberta de mata. [...] 

Na parte sul, os grandes varjões e os últimos cerrados marcam a transição dos 

descampados do Brasil Central para a mata compacta e contínua da hiléia amazônica. 

[...] Na verdade, Amazônia e Brasil Central se encontram, se interpenetram, se 

ajustam...”      

 Quanto ao que significaria Brasil “Ocidental”, ao que parece, não se cogitou em 

definir, ao menos no âmbito da FBC. A compreensão que se tinha dessa expressão não 

devia ser, entretanto, muito diferente da que é hoje corrente, ou seja, de que se tratava 

de territórios a oeste do país; dito de outro modo, de zonas próximas às fronteiras 

políticas do país, em relação ao Peru e Bolívia. A FBC não se ocupou, em qualquer 
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época, com atividades naquelas zonas. Diferentemente disto, desenvolveu ações, ao 

longo do tempo de sua existência, na região oriental da Amazônia. Belém era sede de 

uma unidade administrativa da FBC, inicialmente denominada Setor Norte, depois 

designada por Escritório de Belém, dotada de um corpo de funcionários e que se 

ocupava da administração de diversos interesses da entidade na região, tais como: a 

administração da Estrada de Ferro Tocantins e da Transportadora Amazonas (neste 

caso, inclusive do seu espólio, particularmente da questão do destino a ser dado ao seu 

patrimônio em embarcações), a aplicação dos recursos financeiros transferidos pela 

SPVEA a FBC, etc. Era também ela que se encarregava de oferecer apoio logístico às 

expedições que, desde certa época, demandavam o alto Xingu a partir do alto Tapajós. 

 Quanto ao termo “desbravar”, ao que parece, podia ter vários significados, e 

“conquistar”, “dominar”, achavam-se entre eles. E esta conquista e dominação teriam 

que ser efetuadas em relação a dois elementos: de um lado, em relação à natureza 

“bruta”, ou seja, intocada, virgem; de outro, em relação aos habitantes, secularmente 

estabelecidos naquelas terras, povos indígenas, de numerosas nacionalidades. A 

expressão “pacificar índios”, em voga na época, significava, em realidade, “amansar” 

índios, torná-los dóceis à dominação do homem branco. A palavra “colonizar”, por seu 

lado, tinha mais o sentido de “ocupar” porções de território, mediante povoamento e 

implantação de atividades produtivas, segundo padrões da economia de mercado, do 

que o sentido tradicional da palavra, ou seja: desenvolver programa de distribuição de 

terras, em pequenos lotes, a trabalhadores rurais cujas atividades, efetuadas em regime 

de trabalho familiar, possuam caráter de subsistência - isto, muito embora, 

eventualmente, possa-se obter algum excedente comercializável de produção. 

 No que se refere ao território, nele incluída a natureza “virgem” de que era 

dotado, a FBC não conseguiu sucesso imediato, quanto às pretensões que se tinham a 

respeito de sua ação, com referência à maior parte da zona em que atuou, isto é, o 

centro-norte de Mato Grosso e o sudoeste do Pará. Nesta zona, as grandes mudanças 

viriam mais tarde. A velocidade com que estas mudanças ocorreriam só foi possível, 

entretanto, porque, para sua promoção, contou-se com a existência de bases, já 

duradouramente instaladas, graças à atuação dessa entidade. No que se refere ao 

sudoeste do estado de Goiás, ao leste de Mato Grosso e à região tocantinea servida pela 

EFT (nos estados de Goiás, Pará e Maranhão), onde suas ações realizaram-se de forma 
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mais intensa, os processos de povoamento, desenvolvimento econômico e a 

modernização sócio-cultural ali desencadeados, a partir da época da instalação da FBC, 

guardaram relação, por certo, com as atividades que desenvolveu nessas regiões, do 

modo como foi mencionado atrás. 

 No que se refere às populações indígenas, “para o bem e para o mal”, a ação de 

equipes da FBC na zona referida em primeiro lugar, designada na época da fundação 

desta entidade como “terra ignota”, foi decisiva, para seu destino futuro. Não obstante o 

impacto produzido, inicialmente, pela ação dessas equipes, nas condições tradicionais 

de existência dessas populações, alguns membros destas equipes constituíram-se em 

agentes decididos e tenazes na defesa da preservação dessas populações, segundo seus 

modos de vida ancestrais. Graças ao empenho destes indivíduos, logo apoiados por boa 

parte da imprensa brasileira e por alguns membros das elites intelectuais do país, uma 

parte considerável daquelas populações foi preservada e, na atualidade, multiplica-se em 

reservas e parques indígenas, gradualmente instituídos, nos estados de Mato Grosso, 

Pará e Tocantins (este, desmembrado do antigo território do estado de Goiás, na década 

de 1980).  

As autoridades da FBC, sob diversas gestões, discordaram das atitudes desses 

seus funcionários e as combateram, sem, contudo, virem a assumir, publicamente, 

posição contrária à luta à qual vinham dedicando a própria vida – os irmãos Villas Bôas 

(Orlando, Cláudio e Leonardo), funcionários da FBC, foram figuras emblemáticas do 

movimento em defesa dos povos indígenas, no seio da instituição, visto que viveram 

entre eles e, em defesa de seus interesses, atuaram ao longo de suas vidas.   
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